
 

  

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2023 - SADS 
 

A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE IBIAPINA - CE NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, TORNA PÚBLICO, PARA O 
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE FARÁ 
REALIZAR LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO 
ELETRÔNICO, DO TIPO MENOR PREÇO, EM REGIME DE 
MENOR VALOR GLOBAL POR ITEM. 

 
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei nº. 10.520, de 17/07/02 e 
subsidiariamente pela Lei nº. 8.666, de 21/06/93 (com as alterações da Lei nº. 8.883/94 e da Lei 
nº. 9.648/98), Lei Complementar n°. 123/06, Lei Complementar nº. 147/14 e suas alterações c/c 
Decreto Federal n° 10.024/2019. 
 
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir da data de divulgação do Edital. 
FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: às 08h00min. do dia 18.12.2023. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h00min. às 08h30min. do dia 18.12.2023. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 09h00min. do dia 18.12.2023. 
 
LOCAL: www.licitamaisbrasil.com.br 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
 
OBJETO - Tem por objeto o presente Edital de Pregão Eletrônico a AQUISIÇÃO DE VEICULO 
TIPO VAN COM RAMPA DE ACESSO VEICULAR (RAV) OU ELEVADOR PARA CADEIRANTE, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
Compõem este Edital os seguintes anexos: 
 

ANEXO 01 Termo de Referencia 

ANEXO 02 Minuta do Termo do Contrato 

ANEXO 03 Exigências para Habilitação 

ANEXO 04 Modelo de declaração de inexistência de empregado menor no quadro da 
empresa empregadora 

ANEXO 05 Modelo de Declaração de conhecimento de todos os parâmetros 

ANEXO 06 Modelo de Declaração expressa de integral concordância 

ANEXO 07 
ANEXO 08 
ANEXO 09 

Modelo de Declaração de Fato Superveniente 
Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP 
Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital 

 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão Eletrônico da Plataforma Licita Mais Brasil 
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1.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do órgão licitante, denominado Pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
eletrônico de compras constante da página eletrônica: www.licitamaisbrasil.com.br. 

 
2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
 
2.1 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para 
início da disputa. 

 
3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
3.1 Poderá participar do pregão toda e qualquer PESSOA JURÍDICA IDÔNEA, fabricante ou 

concessionária autorizada por este, conforme legislação pertinente, notadamente a Lei nº 
6.729/1979 (Lei Ferrari) E CUJA NATUREZA SEJA COMPATÍVEL COM O OBJETO 
LICITADO, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

 
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrônico de 
licitações adotado; 

 
3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas; 
 
3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou 
declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente. 

 
3.5  Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se junto ao sistema 

eletrônico da Plataforma Licita Mais Brasil, para então cadastrar sua proposta até horário 
fixado neste Edital. Para cadastrar-se junto ao sistema eletrônico o licitante deve entrar em 
contato com o site indicado no item 1.2 desse edital. 

 
3.6 O provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos pela utilização dos recursos 

de tecnologia da informação nos termos do regulamento do sistema, de acordo com o 
artigo 5º, inciso III, da Lei nº 10.520/2002. 

 
3.7  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 

declaração constante no Anexo 08 para fins de habilitação, deverá, quando do 
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar sua 
condição, assim como no campo próprio da Proposta de Preços descritiva do objeto 
consoante com o modelo do Anexo 9, para fazer valer o direito de prioridade do 
desempate.  

 
4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro Senhor MARCOS DOUGLAS DE SOUSA LIMA 

e sua Equipe de Apoio, nomeado pela 015/2022/GAB, de 03 de Janeiro de 2022, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 

 

http://www.bll.org.br/


 

  

 

 

 

 

 

 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
      b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
      c) abrir as propostas de preços; 
      d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor preço; 
 g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
 h) declarar o vencedor; 
 i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 
 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMADE LICITAÇÕES. 
 
4.2 CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA LICITA MAIS BRASIL: 
 
4.2.1 - Os procedimentos para Credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão 
ser iniciados diretamente no site da Plataforma Licita Mais Brasil, www.licitamaisbrasil.com.br. 
 
4.3 - Dúvidas em relação ao credenciamento ou operacionalização da Plataforma Licita Mais 
Brasil, poderão ser esclarecidas através dos canais de atendimento da Plataforma, Telefone 
08005916173, WhatsApp (11) 4040-8714 ou e-mail contato@licitamaisbrasil.com.br, de segunda 
a sexta-feira exceto feriados nacionais das 08h às 17h (horário de Brasília). 
 
4.4 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa. 
 
4.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura de 
Pacatuba ou a Plataforma Licita Mais Brasil, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.6 - O Credenciamento do fornecedor e de seu Representante Legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  
 
4.7 - Os licitantes devem se atentar ao prazo de análise de cadastro da Plataforma que é de até 
24 horas úteis, dessa forma, o licitante deve se antecipar, realizando seu cadastro 
antecipadamente para não correr o risco de ficar de fora do processo. 
 
PARTICIPAÇÃO 
 
4.8 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subseqüente cadastramento para participar 
do pregão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 
limite estabelecidos.  

http://www.licitamaisbrasil.com.br/
mailto:contato@licitamaisbrasil.com.br


 

  

 

 

 

 

 

 

 
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do 
seu representante; 

 
4.10 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

pelo junto a Plataforma Licita Mais Brasil 
 
 ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
4.11 A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital terá início à sessão pública do 

pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos 
sobre cotas exclusivas e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
 

4.11.1 Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este 
será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
 

4.11.2 Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas 
apresentadas. 
 

4.11.3 Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido 
o cadastramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou 
complementação. 

 
4.12 CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Pregoeiro verificará a 

conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

 
4.12.1 A desclassificação de qualquer propostas de preços será sempre fundamentada e 

registrada no sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
 

4.12.2 O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo 
Pregoeiro, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da 
fase de lances. 

 
4.13 LANCES SUCESSIVOS: Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão 

encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

 
4.13.1 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

no sistema. 
 

4.13.2 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
 

4.13.3 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 



 

  

 

 

 

 

 

 

 
a) no pais; 
b) por empresas brasileiras;  
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
 
4.13.3.1 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 
 
4.13.4 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 
 

4.13.5 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujovalor 
seja manifestamente inexequível. 

 
4.14 MODO DE DISPUTA: Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, assim 

definido no inciso I art. 31º do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
4.14.1 A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
 

4.14.2 O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, 2 % (dois por cento), 
tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a 
melhor oferta. 
 

4.14.3 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, 
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado 
para apresentação da contraproposta de até 02 (duas) horas, a contar da hora do 
encaminhamento do Pregoeiro. A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais proponentes. 
 

4.14.4 O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 

4.14.5 Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a 
classificação final das propostas de preços, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do 
primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade entre a oferta de menor preço 
e o valor estimado para a contratação constante no termo de referência e a sua 
conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da 
licitude de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de 
favorecimento licito. 
 



 

  

 

 

 

 

 

 

4.14.6 Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove 
a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de 
desclassificação. 
 

4.14.7 Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos 
documentos de habilitação do licitante primeiro classificado “sob condição”, considerando 
o disposto no subitem anterior. 
 

4.14.8 O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, 
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
 

4.14.9 Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
 

4.14.10 Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, 
irrisórios, de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos 
respectivos encargos. 
 

4.14.11 Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a 
contratação. 
 

4.14.12 Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município 
Ibiapina/CE, responsável pela elaboração e emissão da referida planilha. 
 

4.14.13 Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor 
valor, o pregoeiro deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que 
seja obtida melhor oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir 
menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante anteriormente 
classificado. 

 
4.15 HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Havendo proposta de preços 

classificada aceitável, o Pregoeiro requisitará o envio da documentação de habilitação 
do(s) licitante(s) que apresentou(aram) a(s) melhor (es) Proposta(s), para confirmação das 
suas condições habilitatórias, determinadas no item 9. 

 
4.15.1 Os documentos de habilitação, compreendidos nesse item, deverão ser anexados no 

sistema juntamente com a proposta de preços identificada e assinada, (conforme o modelo 
em Anexo 09) e, caso a licitante sagre-se vencedora do certame, os originais dos mesmos 
deverão ser enviados ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Ibiapina/CE, dentro 
do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do 1° (primeiro) dia útil subsequente a 
convocação via chat, para o endereço: Rua Deputado Fernando Melo, S/N°, Centro, 
Ibiapina/CE - CEP: 62.360-000. Att. Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Ibiapina/CE - 
MARCOS DOUGLAS DE SOUSA LIMA. 
 

4.15.2 Os licitantes que deixarem de anexar junto ao sistema, quaisquer dos documentos exigidos 
no item 9 (documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, com irregularidades ou inválidos, serão considerados 
inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto os casos previstos na Lei 
Complementar N°. 123/06 e Lei Complementar N°. 147/14 e suas alterações. 



 

  

 

 

 

 

 

 

 
4.15.3 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja 
intenção de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes. 
 

4.15.4 Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, permitida negociação - subitem 4.14.3 do edital, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame. 
 

4.15.5 Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem 
desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 
a apresentação de nova documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das 
causas que deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
 

4.15.6 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco)dias 
úteis, prorrogáveis por igual período a critério da administração, para regularização dos 
documentos relativos à regularidade fiscal e/ou trabalhista, obedecido o exigido em Lei. 

 
4.16 RECURSOS: Ao final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do 

certame, será aberta a opção para interposição de recursos, pelo prazo de 15 (quinze) 
minutos, oportunidade em que qualquer licitante poderá manifestar, imediata e 
motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro da síntese das suas razões 
em campo próprio do sistema, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias 
corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões 
em prazo sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começará a correr do término 
do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 
4.16.1 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 

Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação 
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor. 
 

4.16.2 Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente 
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 
responder pela licitante. 
 

4.16.3 O recurso será dirigido a(s) Unidade(s) Gestora(s), por intermédio do Pregoeiro, o qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-lo subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro 
do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pela(as) Unidade(s) 
Gestora(s). 
 

4.16.4 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante no momento oportuno. 
 

4.16.5 O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 



 

  

 

 

 

 

 

 

 
4.16.6 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
 

4.16.7 Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a(s) 
Unidade(s) Gestora(s) adjudicará(ão) a(s) proposta(s) de preços vencedora(s) e 
procederá(ão) a homologará(ão) do processo, para determinar a contratação. 
 

4.16.8 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
na sede do Município de Ibiapina/CE. 

 
4.17 ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, 

que mencionará os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e ainda os 
lances, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e 
os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo 
Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

 
4.17.1 Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja 

compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo 
Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, 
após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
 

a) À Procuradoria do Município, para fins de análise e parecer; e 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização de 
Instrumento Contratual. 
 
4.18 SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a 

sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra 
ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema eletrônico. 

 
4.18.1 O Pregoeiro a qualquer tempo poderá, analisar as propostas de preços e seus anexos, os 

documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar 
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores 
subsídios para as suas decisões. 
 

4.18.2 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
 

4.18.3 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 
após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio 
www.licitamaisbrasil.com.br. 

 
4.19 DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será 

declarado vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, 
apresentar menor preço por item, cujo objeto do certame a ela será adjudicado. 

 
4.19.1 Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
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4.19.2 A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - será feita 
por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) da Plataforma Licita Mais Brasil (www.licitamaisbrasil.com.br), no “chat” de 
mensagem. 

 
5.       PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 
5.1 A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no Edital, de acordo com o ITEM pretendido, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando 
então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 
documentos de habilitação; 

 
5.1.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 
 

5.1.2 Na Proposta de Preços deverá, obrigatoriamente, ser informado no campo próprio as 
ESPECIFICAÇÕES, MARCAS e quando for o caso, informar se a empresa é ME/EPP. A 
não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações e as marcas dos 
produtos neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de 
informação suficiente para classificação da proposta. 

 
5.2 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01; 

 
5.3 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 

pública do Pregão; 
 
5.4 Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no 

campo próprio da Proposta de Preços (anexo 10) sob pena do licitante enquadrado nesta 
situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme 
estabelece a Lei Complementar 123/2006. 

 
6.       PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 
 
6.1 Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, 

o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os 
respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados (conforme 
o modelo em Anexo 09) e os documentos originais relativos os requisitos de habilitação, 
poderão ser solicitados pelo Pregoeiro e enviados ao Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Ibiapina/CE, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do 1° 
(primeiro) dia útil subsequente a convocação via chat, para o endereço: Rua Deputado 
Fernando Melo, SN, Centro - Ibiapina - CE, CEP 62.360-000. Att. Pregoeiro da Prefeitura 
Municipal de Ibiapina/CE - MARCOS DOUGLAS DE SOUSA LIMA. 

 
6.2       Na proposta escrita, deverá conter: 

 
a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto ou                                        
destacados; 
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     b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

abertura das propostas virtuais; 
 

     c) Especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem 
a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste Edital; 
 
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 

 
6.3      Atendidos todos os requisitos, será(ão)  considerada(s)  vencedora(s) a(s) licitante(s) que 

oferecer(em) os lances NO REGIME DE MENOR VALOR GLOBAL POR ITEM; 
 
6.4.1 Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 

inerentes ao produto até sua entrega no local fixado neste Edital. 
 
6.5 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 

legislação em vigor; 
 
6.6 Serão desclassificadas as propostas que: 

 
6.6.1 Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 
 
6.6.2 Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) insuficiente(s) que permita(m) 
a perfeita identificação do produto licitado; 

 
6.6.3 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 
Edital, ou seja, manifestamente inexeqüíveis, por decisão do Pregoeiro; 
 
6.6.4 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
 
7.        GARANTIA / CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 
 
7.1 A CONTRATADA deverá assegurar ao CONTRATANTE garantia integral de todos os 

materiais e equipamentos pelo prazo de 12 (doze) meses a contar do recebimento dos 
equipamentos, contra qualquer defeito de fabricação que o equipamento venha a 
apresentar, incluindo avarias no transporte até o local de entrega, sem ônus adicionais 
para o CONTRATANTE. 

 
7.2 A garantia inclui a substituição do equipamento defeituoso no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, a contar da comunicação do fato, sem que isso implique em qualquer ônus para o 
CONTRATANTE. 

 
7.3 Sem prejuízo das demais cominações legais, a Contratada está sujeita à responsabilidade 

decorrente do Código Civil Brasileiro (Lei nº. 10.406/02), e àquela prevista no Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078/90). 

 
7.4 A garantia citada acima, por conta do CONTRATANTE, não se confunde com a garantia 

concedida pelo fabricante do equipamento, não podendo uma ser substituída pela outra. 
 



 

  

 

 

 

 

 

 

8. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
8.1 Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO, VALOR GLOBAL POR 

ITEM, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital; 

 
8.2  Encerrada a fase de lances, será verificada a hipótese de desempate às ME/EPPs, 

conforme Lei Complementar 123/06, ou seja, desde que o vencedor não tenha declarado 
condição de ME/EPP e exista proposta de ME/EPP dentro da margem de 5% da proposta 
vencedora, seguindo-se o trâmite com base nos artigos 44 e 45 da referida Lei 
Complementar. Caso não ocorra o empate ficto, ou as detentoras do direito de desempate 
não o exerçam, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame, desde de que atenda aos requisitos de habilitação. 

 
8.3 O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for 
o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor; 

 
8.4 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital; 

 
8.5       Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 4.26 e 4.27 deste Edital, o Pregoeiro 

poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço; 
 
8.6       Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
9. HABILITAÇÃO 
 
9.1      Conforme ANEXO 03  
 
10. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, 

REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 
10.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante 
petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
licitacao@ibiapina.ce.gov.br, até as 14 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

 
10.1.1 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a 

pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
 

10.1.2 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
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10.1.3 Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 
 

10.1.4 O endereçamento ao Pregoeiro do Município de Ibiapina/CE; 
 

10.1.5 A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhada dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, 
assinada, e enviada para o endereço eletrônico licitacao@ibiapina.ce.gov.br, até as 14 
horas, no horário oficial de Brasília-DF, dentro do prazo editalício; 
 

a) Os pedidos de esclarecimentos e impugnações poderão ser enviados ao e-mail do Setor de 
Licitações licitacao@ibiapina.ce.gov.br, desde que obedecidos os critérios estabelecidos no 
subitem 10.2.2. 
 
10.1.6 O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 

discutidos; 
 

10.1.7 O pedido, com suas especificações; 
 

10.1.8 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da 
data de recebimento da impugnação. 
 

10.1.9 A resposta do Município de Ibiapina/CE será disponibilizada a todos os interessados 
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo 
oficial do Município de Ibiapina/CE, e constituirá aditamento a estas instruções, sendo 
todas as informações anexadas junto a plataforma eletrônica. 
 

10.1.10 O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
 

10.2 Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação 
dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de 
preços. 

 
10.2.1 Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 

original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas de preços. 

 
10.3 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias 

úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 
endereço 
eletrônico licitacao@ibiapina.ce.gov.br. 

 
10.3.1 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os pedidos de 

esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido 
 
10.4 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 

no sistema eletrônico para os interessados. 
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10.5 DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade 

superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar 
informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que 
complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo 
para a resposta. 

 
10.5.1 Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 

no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
10.6 REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Ibiapina/CE poderá revogar ou anular esta 

licitação, em qualquer etapa do processo. 
 
11.      MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1.  A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 

neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo 
das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil e criminal: 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto 
licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% 
(nove vírgula nove por cento). 
b) Até 10%(dez) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 
contrato, exceto prazo de entrega. 

 
11.2.  Ao proponente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar 

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, 
ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, 
sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo 
de até 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

 
11.3.   Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista 
ao processo. 

 
12.     FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 
 
12.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, O comprador firmará contrato 

específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando a execução do objeto desta 
licitação nos termos da minuta anexo 02 que integra este Edital; 

 



 

  

 

 

 

 

 

 

12.2 O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para assinar o Contrato, quando deverá comparecer à Prefeitura Municipal 
sito a Rua Deputado Fernando Melo, SN, Centro - Ibiapina - CE, CEP 62.360-000. O 
referido prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
PROPONENTE VENCEDOR durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pelo comprador. 
 

12.3 A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar a Minuta do Contrato dentro do 
prazo estabelecido no presente Instrumento, o sujeitará à aplicação das penalidades 
previstas nos itens 11.1 e 11.2, deste Edital, podendo a CONTRATANTE convidar, 
sucessivamente por ordem de classificação as demais licitantes, após comprovação da a 
sua compatibilidade de proposta e habilitação, com esta licitação, para celebração do 
Contrato. 

 
13. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
 
13.1 Conforme disposto no ITEM 4 do Termo de Referência, ANEXO I do Edital. 

 
14.       PAGAMENTO 
 
14.1 O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas as aquisições 

pelo MUNICÍPIO, segundo as autorizações de fornecimento expedidas, de conformidade 
com as notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das 
Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da 
proposta e os preços. 
 

14.2 Por ocasião da execução do fornecimento o Contratado deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em 
nome da Prefeitura Municipal de Ibiapina - CE, com endereço na Rua Deputado Fernando 
Melo, SN, Centro - Ibiapina - CE, CEP 62.360-000, inscrito no CNPJ sob o nº 
07.523.186/0001-02 e CGF nº 06.920236-2, Telefone (88) 3653-1777. 
 

14.3 O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, observadas 
as disposições editalícias. 
 

14.4 Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
 

14.5 Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões apresentadas, 
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.  
 

14.6 Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.  
 

14.7 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.  



 

  

 

 

 

 

 

 

 
14.8 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 
e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei 
Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada.  
 

14.9 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da Dotação 
Orçamentária: 0801.08.244.0807.2.058 (MANUTENÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS). Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 (Equipamentos e 
Material Permanente). Fonte de Recursos: 1500000000 (RECURSOS NÃO 
VÍNCULADOS DE IMPOSTOS) / 1660000000 (TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO 
FNAS), do exercício de 2023. 

  
15        REAJUSTAMENTO 
 
15.1     Os preços oferecidos serão irreajustáveis, salvo o disposto no artigo 65, II, “d” da Lei 
Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
16 DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1A presente  licitação  não importa  necessariamente  em contratação, podendo o promotor  

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
participantes da licitação. O promotor poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os 
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

 
16.2O proponente é responsável   pela  fidelidade e  legitimidade    das  Informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis; 

 
16.3 É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo; 
 
16.4  Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação; 
 
16.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta; 

 



 

  

 

 

 

 

 

 

16.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação; 

 
16.8 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Estado; 

 
16.8 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro; 
 
16.9A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital; 
 
16.10  Não cabe à plataforma eletrônica qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas 

pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da 
negociação realizada. 

 
16.11 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o da cidade de Ibiapina - CE, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro;  
 
16.12O Pregoeiro  e sua Equipe de Apoio,   atenderá aos  interessados  no   horário de 8hs00min 

às 12hs00min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Endereço Rua Deputado 
Fernando Melo, SN, Centro - Ibiapina - CE, CEP 62.360-000, ou (88) 3653-1777, para 
melhores esclarecimentos. Ressalta-se que mesmo durante o período de férias, haverá 
equipe de plantão para atendimento dos interessados; 

 
16.13A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos 

autos da licitação e não será devolvida ao proponente;  
 
16.14 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, 
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 
16.15 O valor máximo estimado para este Pregão é de R$ _________ 

(_________________________), o valor máximo aceitável para a contratação, possui 
caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamente aos órgãos de controle externo e 
interno, nos termos do Art. 15 do Decreto Federal n° 10.024/2019. 

 
16.16 Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 

pertinente. 
 

 
Ibiapina/CE, 05 de Dezembro de 2023. 

 
 
 

MARCOS DOUGLAS DE SOUSA LIMA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO   



 

  

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.  DO OBJETO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
a) OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO VAN COM RAMPA DE ACESSO VEICULAR (RAV) 
OU ELEVADOR PARA CADEIRANTE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, de acordo com 
as especificações, quantitativos e locais de entrega solicitados, durante o exercício de 2023. 
b) JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A presente contratação justifica-se pela necessidade 
da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social na execução do seu planejamento 
estratégico visando proporcionar melhores condições de atendimento dos Projetos e Programas 
executados dentro da Política de Assistência Social Municipal no âmbito do SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUAS, desta feita a AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO VAN COM RAMPA 
DE ACESSO VEICULAR (RAV) OU ELEVADOR PARA CADEIRANTE é de fundamental 
importância para o alcance dos objetivos desta municipalidade proporcionando melhores 
condições de atendimento da população beneficiada pelos projetos e programas desenvolvidos 
pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social do Município de Ibiapina/CE, sendo que 
melhores condições de deslocamento e acessibilidade é um direito de todos e dever do estado de 
proporcionar, referido veículo irá complementar à frota municipal e será de responsabilidade da 
Superintendência de Transportes de Ibiapina de zelar pelo desempenho e manutenção no 
atendimento de suas atividades finalísticas. O item a ser adquirido é bem comum (veículo), 
estando de acordo com Art. 1° da Lei 10.520, de 2002. 
 
2.  CRITÉRIO ADOTADO PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO, FORMA “ELETRÔNICA” DO 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
3.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS 
a) As especificações técnicas, bem como os quantitativos encontram se em anexo a este Termo 
de Referência. 
b) O valor global estimado para esta aquisição é de R$ ___________ 
(______________________________________). O valor máximo aceitável para a contratação, 
possui caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamente aos órgãos de controle externo e 
interno, nos termos do Art. 15 do Decreto Federal n° 10.024/2019. 
 
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.  
4.1. DO PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
a) O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias definitivamente, contados do(a) emissão da 
nota de empenho, em remessa (única), na Rua Deputado Fernando Melo, S/N Centro, Ibiapina-
CE. 
b) Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 7 (sete) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
c) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
d) Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
e) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 



 

  

 

 

 

 

 

 

f) O recebimento provisório ou definitivo do objeto da manutenção não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
g) A manutenção deverá ser executada parceladamente, somente após o recebimento da 
Ordem de Serviço que será emitida pelo Departamento competente. 
h) O prestador de serviço está sujeito à fiscalização do serviço no ato da entrega e posteriormente, 
reservando-se à esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber 
o serviço, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias, ou no caso        de        
o        serviço        prestado        não        ser        de        primeira        qualidade. Caso o serviço 
prestado seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos, a empresa deverá 
corrigi-los ou complementá-lo em 24 (vinte e quatro) horas. 
i) O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 
 

- PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do serviço entregue / 
retirado de acordo com as especificações exigidas. 
- DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade do serviço e consequente 
aceitação pelo Setor Competente. 

 
j) A empresa vencedora do certame obriga-se a executar o objeto a que se refere este Termo 
de Referência estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 
responsabilidade   a correção do   mesmo quando   constatado no seu   recebimento não   estar 
em conformidade com as referidas especificações. 
 
4.2. DO EMPLACAMENTO DO VEÍCULO 
a) Os veículos deverão ser entregues já emplacados em nome da Prefeitura Municipal de Ibiapina 
- CE, inscrita no CNPJ n° 07.523.186/0001-02, nos locais solicitados, devidamente registrados no 
DETRAN da cidade de entrega, devendo o primeiro registro e licenciamento ser efetuado em 
nome da Prefeitura Municipal de Ibiapina - CE, sendo que os custos decorrentes correrão às 
expensas da Contratada. 
b) As placas do veículo deverá conter as seguintes características: placas de fundo cor branca, 
conforme item I do §2º do art. 1° da Resolução 231 de 15 de março de 2007 do CONTRAN. 
c) Qualquer despesa com o emplacamento do veículo será de responsabilidade da Contratada. 
 
4.3. DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS 
a) A CONTRATADA deverá assegurar ao CONTRATANTE garantia integral de todos os materiais 
e equipamentos pelo prazo de 12 (doze) meses a contar do recebimento dos equipamentos, contra 
qualquer defeito de fabricação que o equipamento venha a apresentar, incluindo avarias no 
transporte até o local de entrega, sem ônus adicionais para o CONTRATANTE. 
b) A garantia inclui a substituição do equipamento defeituoso no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar da comunicação do fato, sem que isso implique em qualquer ônus para o 
CONTRATANTE. 
c) Sem prejuízo das demais cominações legais, a Contratada está sujeita à responsabilidade 
decorrente do Código Civil Brasileiro (Lei nº. 10.406/02), e àquela prevista no Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº. 8.078/90). 
d) A garantia citada acima, por conta do CONTRATANTE, não se confunde com a garantia 
concedida pelo fabricante do equipamento, não podendo uma ser substituída pela outra. 
 
5. DO PAGAMENTO 
a) O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas as aquisições 
pelo MUNICÍPIO, segundo as autorizações de fornecimento expedidas, de conformidade com as 
notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 



 

  

 

 

 

 

 

 

Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os 
preços. 
b) Por ocasião da execução do fornecimento o Contratado deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da 
Prefeitura Municipal de Ibiapina - CE, com endereço na Rua Deputado Fernando Melo, SN, 
Centro - Ibiapina - CE, CEP 62.360-000, inscrito no CNPJ sob o nº 07.523.186/0001-02 e CGF 
nº 06.920236-2, Telefone (88) 3653-1777. 
c) O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, observadas as 
disposições editalícias. 
d) Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
e) Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões apresentadas, 
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.  
f) Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.  
g) Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.  
h) Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências 
incalculáveis,retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada.  
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da Contratada, além das demais previstas nesta: 
a) Executar o fornecimento do objeto licitado dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, 
de acordo com o especificado neste Termo de Referência observando ainda todas as normas 
técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado 
deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes; 



 

  

 

 

 

 

 

 

f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante à aquisição do material, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo; 
h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
i) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 
j) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de 
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não com a aquisição, objeto deste Termo; 
k) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, 
Inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O MUNICÍPIO obriga-se a: 
a) Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro instrumento 
hábil. 
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 
c) Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
d) Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
e) Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
a) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
 
8. DO REGIME DE CONTRATAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
9. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
a) O presente procedimento licitatório será regido pela regido pela Lei nº. 10.520, de 17/07/02 e 
subsidiariamente pela Lei nº. 8.666, de 21/06/93 (com as alterações da Lei nº. 8.883/94 e da Lei 
nº. 9.648/98), Lei Complementar n°. 123/06, Lei Complementar nº. 147/14 e suas alterações c/c 
Decreto Federal n° 10.024/2019. 
 
10. DO PRAZO E CONDIÇÕES 
a) O prazo do contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até a data de 31 de Dezembro 
de 2023, podendo ser prorrogado se houver interesse do Município e for devidamente justificado 
e autorizado pela Autoridade Competente. 
b) A licitante vencedora será convocada pelo Município, para assinar o Termo de Contrato, de 
conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, após a homologação do 
respectivo processo licitatório, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da referida 
convocação. 
c) O instrumento contratual será encaminhado ao(à) adjudicatário(a) somente se houver motivo 
relevante, devidamente justificado, e às sua expensas. 
 
11. DAS PENALIDADES 



 

  

 

 

 

 

 

 

a) O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 
b) A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
 

I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

 
A) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
B) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
 

II – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a 
ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias 
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
 

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
o Município de IBIAPINA prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 
 
c) No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e 
III do item “b” supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
d) O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em 
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 



 

  

 

 

 

 

 

 

e) As sanções previstas nos incisos III e IV do item “b” supra, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitação: 

 
I – praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
 
II – demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, 

em virtude de atos ilícitos praticados; 
 
III – sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 
 

f) As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item “b” supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
g) A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo 
de 03 (três) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 
5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
h) As sanções previstas no item “g” supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
a) As despesas decorrentes da aquisição correrão à conta da dotação orçamentária 
0801.08.244.0807.2.058 (MANUTENÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
SUAS). Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 (Equipamentos e Material Permanente). Fonte de 
Recursos: 1500000000 (RECURSOS NÃO VÍNCULADOS DE IMPOSTOS) / 1660000000 
(TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FNAS), do exercício de 2023. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
a) É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Termo para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO. 
b) O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 
c) A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
d) O Contratado, na execução do objeto, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
e) Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei Federal n.º 
10.520/02, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, bem como de acordo 
com as demais normas jurídicas em vigor. 
 
14. DO FORO 
a) O foro da Comarca de Ibiapina é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2º do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 
1993, alterada e consolidada. 
 
15. DOS ANEXOS: 



 

  

 

 

 

 

 

 

ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, QUANTITATIVOS E VALORES. 
ANEXO II - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

 
Ibiapina/CE, ____ de __________ de 2023. 

 
  

 

Ordenador de Despesas 
 



 

  

 

 

 

 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, QUANTITATIVOS E VALORES 

 

    PREÇO MÉDIO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VR. UNIT. VR. TOTAL 

1 

VEÍCULO TIPO VAN COM 
ACESSIBILIDADE, ZERO QUILOMETRO, 
ANO E MODELO NÃO INFERIOR À DATA 

DA CONTRATAÇÃO, ENVIDRAÇADA, 
COM CAPACIDADE PARA 09 

PASSAGEIROS + 01 MOTORISTA +01 
CADEIRANTE, COM ADAPTAÇÃO 

CONSTITUÍDA DE RAMPA ACESSO 
VEICULAR (RAV) OU ELEVADOR P/ 

CADEIRA DE RODAS OU DISPOSITIVOS 
PARA TRANSPOSIÇÃO DE FRONTEIRAS 
COM ACIONAMENTO POR CONTROLE 

REMOTO, SISTEMA DE ELEVAÇÃO 
ELÉTRICO E/OU HIDRÁULICO E SISTEMA 

MANUAL PARA O ACIONAMENTO DE 
EMERGÊNCIA, COM CAPACIDADE DE 

CARGA MÍNIMA DE 250KG, MÍNIMO DE 04 
PORTAS, DIREÇÃO HIDRÁULICA E/OU 

ELÉTRICA, FREIO A DISCO NAS 04 
RODAS, VIDROS ELÉTRICOS NAS 

JANELAS DAS PORTAS DIANTEIRAS, 
TRAVAS ELÉTRICAS NAS PORTAS, 

JOGO DE TAPETES DE BORRACHA OU 
DE MATERIAL SIMILAR E CARPETE NA 
CABINE DO MOTORISTA, COR BRANCA 

COM PADRONIZAÇÃO VISUAL DO 
MINISTÉRIO DA CIDADANIA, MOTOR DE, 

NO MÍNIMO 120CV, COMBUSTÍVEL 
DIESEL, AR CONDICIONADO (CABINE E 
SALÃO) DE FÁBRICA, TODOS OS ITENS 

OBRIGATÓRIOS, CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, 

DOCUMENTAÇÃO (EMPLACAMENTO E 
LICENCIAMENTO) EM NOME DO ENTE 
FEDERADO, GARANTIA MÍNIMA DE 12 

(DOZE ) MESES 

UNID. 01   

VALOR MÉDIO GLOBAL ESTIMADO  

 
O valor máximo aceitável para a contratação, possui caráter sigiloso e será disponibilizado 
exclusivamente aos órgãos de controle externo e interno, nos termos do Art. 15 do Decreto 
Federal n° 10.024/2019. 
 
  



 

  

 

 

 

 

 

 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

 
1. PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Cópia do CPF e RG do proprietário e sócios. 
b) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede 
a matriz. 
c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 
d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
f) Alvará de Licença de Funcionamento da empresa. 
 
2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
a) Prova de inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ), da 
mesma licitante que irá executar o objeto licitado. 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL (FIC) OU MUNICIPAL, 
conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal a qual deverá ser feita através 
da certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN),conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014. 
d) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
e) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa 
de Débitos Gerais ou ISS). 
f) PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS (Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço) demonstrando situação regular. 
g) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS, expedida pela Justiça do 
Trabalho, de acordo com o Art. 29 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3º da Lei 12.440 de 
7/07/2011. site: www.tst.jus.br. 
h) No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos documentos 
relativos ao FGTS e INSS e, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte: 

http://www.tst.jus.br/


 

  

 

 

 

 

 

 

I) DECLARAÇÃO constando que, caso vencedora da licitação, o objeto será produzido ou 
comercializado por ela própria através de seus cooperados. 
II) ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar da licitação 
e executar o contrato caso seja vencedora. 
III)RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto da licitação 
comprovando através de documento a data de ingresso da cada um deles na cooperativa. 
 
3. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) A empresa deverá apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido (s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação do assinante, comprovando 
que a LICITANTE forneceu ou está fornecendo produtos compatíveis em características e 
quantidades com o objeto da licitação. 
 
4. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida 
pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica. 
I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “a” 
acima. 
b) Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande 
circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social 
encerrado, com as respectivas demonstrações de Conta de Resultados. Os demais tipos 
societários deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial “na forma da 
Lei”, do último exercício social, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do 
licitante devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, 
gerente ou diretor, acompanhado de cópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5º, parágrafo 2º, do Decreto-lei Nº 486/69), 
devidamente averbados na Junta Comercial da sede/domicilio ou por outro órgão equivalente, 
juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional - CRP do profissional responsável 
pelo trabalho técnico-contábil, nos termos da Resolução CFC 1.402/2012 do Conselho 
Federal de Contabilidade, reservando-se à COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do 
Livro Diário para verificação dos valores, assinados por contador habilitado. 
 
5. DECLARAÇÕES E OUTRAS EXIGÊNCIAS:  
 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado 
e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital. 
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 



 

  

 

 

 

 

 

 

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93). 
 
Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação 
em órgão de imprensa oficial, todos perfeitamente legíveis. Os documentos deverão estar em 
plena vigência, ficando, porém, a critério da Comissão solicitar as vias originais de quaisquer 
dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. Caso não conste indicada 
expressamente a validade do documento, esta será considerada como de 30 (trinta) dias a 
partir da data da emissão do documento. A aceitação das certidões, quando emitidas através 
da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a autenticação.   
 
Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5(cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 
A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
  

 



 

  

 

 

 

 

 

 

ANEXO 02 - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº _____ 

 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE IBIAPINA ATRAVÉS DA ________________ COM 
______________________ PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA. 

 
O Município de IBIAPINA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Deputado 
Fernando Melo, SN, Centro - Ibiapina - CE, CEP 62.360-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
07.523.186/0001-02, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas da Secretaria de 
______________Sr. (NOME DO ORDENADOR DE DESPESAS), doravante denominado de 
CONTRATANTE, no final assinado, e do outro lado, ____________________, com sede na cidade 
de ____________, Estado do __________ à Rua/Av ____________, n.º ___ - Bairro __________, 
inscrita no CNPJ/MF nº ______________, representada pelo Sr(a). _____________________, 
inscrito(a) no CPF/MF n.º _________________, no final assinada, doravante denominada de 
CONTRATADA, de acordo com o Pregão Eletrônico n.º 003/2023 - SADS, Processo Administrativo 
n.º 2023.12.01.01, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal no 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, sujeitando-se os Contratantes às suas normas e às cláusulas e condições 
a seguir pactuadas: 
 
CLÁUSULAPRIMEIRA - DOFUNDAMENTO LEGAL E REGIME DE FORNECIMENTO 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão, em conformidade com a Lei Federal N0 

8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 – Lei 
que Regulamenta o Pregão c/c Decreto Federal n° 10.024/2019, devidamente homologado pelo(a) 
Sr(a). Ordenador de Despesas acima citado. 
1.2. As entregas dos produtos deverão ser feitas PARCELADAMENTE no almoxarifado, conforme 
necessidade e prévia solicitação da Secretaria. 
 
CLÁUSULASEGUNDA - DOOBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO VAN COM RAMPA DE 
ACESSO VEICULAR (RAV) OU ELEVADOR PARA CADEIRANTE, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA, mediante PREGÃO, conforme Anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULATERCEIRA - DOVALOR 
3.1. O objeto contratual tem o valor de R$ .... (....),a ser pago até o 30o dia após a entrega, 
obedecido o constante no Preâmbulo do Edital de Pregão, conforme especificações, quantidades 
e valores que segue: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MARCA VR. UNIT. VR. TOTAL 

       

 
CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura tendo 
validade até 31 de Dezembro de 2023, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na 
Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 

  

 

 

 

 

 

 

5.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
no8.666/93 e suas alterações posteriores; 
5.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, por servidor devidamente 
designado; 
5.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
5.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Executar o fornecimento do objeto licitado dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, 
de acordo com o especificado neste Termo de Referência observando ainda todas as normas 
técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais 
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
6.2. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 
6.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
6.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
6.5. Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado 
deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes; 
6.6. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
6.7. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante à aquisição do material, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo; 
6.8. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
6.9. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes; 
6.10. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de 
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não com a aquisição, objeto deste Termo; 
6.11. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, 
Inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. 
6.12. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1o, do art. 65, da Lei de Licitações 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
7.1. Conforme disposto no ITEM 4 do Termo de Referência, ANEXO I do Edital. 



 

  

 

 

 

 

 

 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
8.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação 
Orçamentária:___________________, Elemento de Despesa nº ____________. Fonte de 
Recursos: ________________, do exercício 2023. 
 
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas as aquisições 
pelo MUNICÍPIO, segundo as autorizações de fornecimento expedidas, de conformidade com as 
notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 
Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os 
preços. 
9.2. Por ocasião da execução do fornecimento o Contratado deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da 
Prefeitura Municipal de Ibiapina - CE, com endereço na Rua Deputado Fernando Melo, SN, Centro 
- Ibiapina - CE, CEP 62.360-000, inscrito no CNPJ sob o nº 07.523.186/0001-02 e CGF nº 
06.920236-2, Telefone (88) 3653-1777. 
9.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, observadas as 
disposições editalícias. 
9.4. Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
9.5. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões apresentadas, 
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.  
9.6. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, 
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades cabíveis.  
9.7. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.  
9.8. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade,  sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 



 

  

 

 

 

 

 

 

10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
 
 I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
 

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
 

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos 
serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave. 

 
 II – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, 
a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de 
atraso na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% 
do mesmo valor; 

 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a 
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas 
deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em 
corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não 
se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da 
rejeição; 

 
 III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
o Município de IBIAPINA, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
 IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e 
III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em 
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
 
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 



 

  

 

 

 

 

 

 

 I – praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
 II – demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, 
em virtude de atos ilícitos praticados; 
 III – sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 03 (três) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à 
multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
10.8. As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1. Este contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos art’s. 77 a 80 da 
Lei no 8.666/93; 
11.2. Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei no 
8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, parágrafos 
1o a 4o, da Lei citada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
12.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva, do acordo entre elas celebrado; 
12.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ibiapina, para conhecimento das questões relacionadas 
com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos, nos termos do art. 221 do Código Civil Brasileiro. 

 
IBIAPINA-Ce,  .... de ......... de 2023. 

 
__________________________  ____________________________ 

 
CONTRATANTE    CONTRATADO 

 
  



 

  

 

 

 

 

 

 

ANEXO 03 – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

 
1. PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Cópia do CPF e RG do proprietário e sócios. 
b) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede 
a matriz. 
c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 
d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
f) Alvará de Licença de Funcionamento da empresa. 
 
2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
a) Prova de inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ), da 
mesma licitante que irá executar o objeto licitado. 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL (FIC) OU MUNICIPAL, 
conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal a qual deverá ser feita através 
da certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN),conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014. 
d) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
e) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa 
de Débitos Gerais ou ISS). 
f) PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS (Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço) demonstrando situação regular. 
g) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS, expedida pela Justiça do 
Trabalho, de acordo com o Art. 29 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3º da Lei 12.440 de 
7/07/2011. site: www.tst.jus.br. 
h) No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos documentos 
relativos ao FGTS e INSS e, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte: 
I) DECLARAÇÃO constando que, caso vencedora da licitação, o objeto será produzido ou 
comercializado por ela própria através de seus cooperados. 

http://www.tst.jus.br/


 

  

 

 

 

 

 

 

II) ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar da licitação 
e executar o contrato caso seja vencedora. 
III)RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto da licitação 
comprovando através de documento a data de ingresso da cada um deles na cooperativa. 
 
3. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) A empresa deverá apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido (s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação do assinante, comprovando 
que a LICITANTE forneceu ou está fornecendo produtos compatíveis em características e 
quantidades com o objeto da licitação. 
 
4. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida 
pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica. 
I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “a” 
acima. 
b) Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande 
circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social 
encerrado, com as respectivas demonstrações de Conta de Resultados. Os demais tipos 
societários deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial “na forma da 
Lei”, do último exercício social, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do 
licitante devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, 
gerente ou diretor, acompanhado de cópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5º, parágrafo 2º, do Decreto-lei Nº 486/69), 
devidamente averbados na Junta Comercial da sede/domicilio ou por outro órgão equivalente, 
juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional - CRP do profissional responsável 
pelo trabalho técnico-contábil, nos termos da Resolução CFC 1.402/2012 do Conselho 
Federal de Contabilidade, reservando-se à COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do 
Livro Diário para verificação dos valores, assinados por contador habilitado. 
 
5. DECLARAÇÕES E OUTRAS EXIGÊNCIAS:  
 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado 
e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital. 
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital. 
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93). 



 

  

 

 

 

 

 

 

 
Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação 
em órgão de imprensa oficial, todos perfeitamente legíveis. Os documentos deverão estar em 
plena vigência, ficando, porém, a critério da Comissão solicitar as vias originais de quaisquer 
dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. Caso não conste indicada 
expressamente a validade do documento, esta será considerada como de 30 (trinta) dias a 
partir da data da emissão do documento. A aceitação das certidões, quando emitidas através 
da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a autenticação.   
 
Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5(cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 
A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
  

 



 

  

 

 

 

 

 

 

ANEXO 04 – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos 

fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 
IBIAPINA, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas 

da Lei. 
 

............. (CE), ..... de ..................... 2023. 
 

.................................................................................... 
DECLARANTE 

 

ANEXO 05 – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DE TODOS OS PARÂMETROS 

 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos 

fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 
IBIAPINA, Estado do Ceará, que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e 
elementos dos produtos a serem ofertados no presente certame licitatório e que sua proposta 
atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

 
............. (CE), ..... de ..................... 2023. 

 
 

.................................................................................... 
DECLARANTE 

 

ANEXO 06 - DECLARAÇÃO EXPRESSA DE INTEGRAL CONCORDÂNCIA 

 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos 

fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 
IBIAPINA, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus 
anexos. 

 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

 
............. (CE), ..... de ..................... 2023. 

 
.................................................................................... 

DECLARANTE 



 

  

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 07 - DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE 

 
 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de IBIAPINA, 
Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente 
impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que 
ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,nos termos do art.32, 
§2º, da Lei n.º 8.666/93. 

 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

 
............. (CE), ..... de ..................... 2023. 

 
 

.................................................................................... 
DECLARANTE 

 
 
 
 
 

ANEXO 08 – Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro 
empresa ou empresa de pequeno porte . (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 
 
(Nome da empresa) , CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos 
os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , 
que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006 
 
 
 
_____________________________________________________________________ 

Local e data 
 

_____________________________________________________________________ 
Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

 
 

  



 

  

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 09 - CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

 
Ao Órgão Comprador 
Prezados Senhores, 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº/0000 - Carta-Proposta de Fornecimento. 
 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme 
Anexo 01, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
  RAZÃO SOCIAL: 
  CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL 
  
  REPRESENTANTE E CARGO: 
  CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:  
  ENDEREÇO e TELEFONE: 
  AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
  ENDEREÇO ELETRÔNICO 
 
2.  CONDIÇÕES GERAIS 
2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 
 
 PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total do ITEM, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 
 

 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

 
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, 

tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e 
incidentes sobre o fornecimento.  

 
LOCAL E DATA 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 
(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)  


